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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Matemática

NÚMEROS INTEIROS 
Definimos o conjunto dos números inteiros como a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 

4,..., n,...}, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. Este conjunto é denotado pela letra Z (Zahlen 
= número em alemão). 

O conjunto dos números inteiros possui alguns subconjuntos notáveis:

Atenção: A nomenclatura utilizada abaixo pode interferir diretamente no contexto de uma questão, tome 
muito cuidado ao interpreta-los, pois são todos diferentes (Z+ , Z_ , Z*).

- O conjunto dos números inteiros não nulos:

Z* = {..., -4, -3, -2, -1, 1, 2, 3, 4,...} 

Z* = Z – {0}

- O conjunto dos números inteiros não negativos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4,...}

Z+ é o próprio conjunto dos números naturais: Z+ = N

- O conjunto dos números inteiros positivos:

Z*+ = {1, 2, 3, 4,...}

- O conjunto dos números inteiros não positivos:

Z_ = {..., -5, -4, -3, -2, -1, 0}

- O conjunto dos números inteiros negativos:

Z*- = {..., -5, -4, -3, -2, -1}

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
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Políticas e Legislações da Educação

Educação, Cultura e Desporto
– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino

Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 
de colaboração seus sistemas de ensino.

1

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

1 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonli-
ne.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=br
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Conhecimentos Específicos

Os pensadores da educação existem desde séculos atrás e graças a eles, a educação é estudada e cons-
tantemente reavaliada.

Traremos os grandes percursores da educação, com um breve histórico, passando posteriormente aos mais 
modernos pensadores e sua forma de atuar, contribuindo para a educação.

Se pararmos para pensar nesses pontos, podemos pensar que a educação caminha de acordo com a socie-
dade. A educação está atrelada ao conhecimento e ao desenvolvimento das sociedades, sua cultura.

A descoberta da infância acontece no século XIII, com a influência da história da arte e sua ligação com 
a igreja e vai gradativamente evoluindo, ganhando real espaço a partir do final do século XVI e XVII. Já nos 
séculos XVII e XVIII, nomes representativos do pensamento pedagógico ganham destaque, como é o caso de 
Comenius, Rousseau, Pestalozzi e Froebel, trazendo um novo conceito de infância, que visa auxiliar o grupo 
etário a conquistar um lugar na categoria social.

Daí por diante, outros pensadores ganharam destaque, os quais seguem abaixo:

Pensadores da Educação nos Últimos 200 Anos1

1. John Dewey (1859-1952), filósofo, tornou-se um dos maiores pedagogos estadunidenses, contribuindo 
intensamente para a divulgação dos princípios do que se chamou de Escola Nova. 

2. Auguste Comte (1798-1857), francês, fundador do positivismo, que tem como objetivo reorganizar o co-
nhecimento humano, teve grande influência no Brasil. 

3. Ovide Decroly (1871-1932). Sua obra educacional destaca-se pelo valor que colocou nas condições do 
desenvolvimento infantil; destaca o caráter global da atividade da criança e a função de globalização do ensino.

4. Maria Montessori (1870-1952). Formou-se em medicina, iniciando um trabalho com crianças anormais 
na clínica da universidade, vindo posteriormente dedicar-se a experimentar em crianças sem problemas, os 
procedimentos usados na educação dos não normais.

5. Celestin Freinet (1896-1966), crítico da escola tradicional e das escolas novas, Freinet foi criador, na 
França, do movimento da escola moderna. Seu objetivo básico era desenvolver uma escola popular.

6. Carl Rogers nasceu em Chicago em 1902. Formado em História e Psicologia, aplicou à Educação princí-
pios da Psicologia Clínica; foi psicoterapeuta por mais de 30 anos.

7. Paulo Freire. Nasceu em Recife em 1921 e faleceu em 1997. É considerado um dos grandes pedagogos 
da atualidade e respeitado mundialmente. Há mais textos escritos em outras línguas sobre ele, do que em nos-
sa própria língua.

8. Emília Ferreiro, psicóloga e pesquisadora argentina, radicada no México, fez seu doutorado na Universi-
dade de Genebra, sob a orientação de Jean Piaget. Na Universidade de Buenos Aires, a partir de 1974, como 
docente, iniciou seus trabalhos experimentais, que deram origem aos pressupostos teóricos sobre a Psicogê-
nese do Sistema de Escrita, campo não estudado por seu mestre, que veio a tornar-se um marco na trans-
formação do conceito de aprendizagem da escrita, pela criança. Autora de várias obras, muitas traduzidas e 
publicadas em português, já esteve algumas vezes no país, participando de congressos e seminários. Falar de 
alfabetização, sem abordar pelo menos alguns aspectos da obra de Emília Ferreiro, é praticamente impossível.

9. Rudolf Steiner nasceu em 27 de fevereiro de 1861 em Kraljevec (Áustria). Apesar de seu interesse hu-
manístico, despertado ainda na infância por uma sensibilidade para assuntos espirituais, cumpriu em Viena, 
a conselho do pai, estudos superiores de ciências exatas. Por seu desempenho acadêmico, a partir de 1883 
tornou-se responsável pela edição dos escritos científicos de Goethe na coleção Deutsche Nationalliteratur.

1  https://conteudopedagogico.wordpress.com/pensadores/


